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Introdução: bens públicos e educação. 

A ideia de que a educação é um bem público, e por isto deve ser financiada com recursos 
públicos, é bastante difundida e oficialmente reconhecida no Brasil, tal como dito no 
artigo 205 da Constituição, segundo o qual a educação, como "direito de todos e dever 
do Estado e da familia, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho". O texto constitucional consagra três das quatro 
principais funções que se espera que a educação desempenhe, a humanística, de 
formação da pessoa; a social, de formação para a cidadania; e a econômica, de 
capacitação de recursos humanos. A dimensão que falta é a da equidade, que, mesmo 
sem estar mencionada, tem sido objeto central das políticas educativas no Brasil nos 
últimos anos 2 . São estas funções públicas que justificariam os investimentos públicos no 
setor, assim como sua gratuidade. 


1 Trabalho apresentado ao Fórum Permanente: Educação como Bem Público, Universidade de Campinas, 
12/09/2019. 

2 Estas quatro funções centrais da educação são analisadas no capítulo sobre educação do International 
Panei for Social Progress (International Panei on Social Progress 2018). A versão brasileira do capítulo 
sobre educação está disponível em (Spiel e Schwartzman 2018). 
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A expressão "bem público" tal como usada pelos economistas, se refere a coisas que 
todos podem usar livremente, sem que o uso de um limite o uso pelos demais, e das 
quais ninguém pode se apropriar privadamente, como o ar que se respira ou uma rua 
em que se transita, e que por isto mesmo dependem de recursos públicos para que 
exista, quando não ocorrem naturalmente. Mas é possível ter bens privados que 
beneficiem não somente seus donos como também a sociedade como mais ampla, 
como um shopping center, que é privado, mas dá a muitos uma oportunidade de lazer; 
neste caso falamos de externalidades. 

A educação de uma pessoa, claramente, é um bem privado, no sentido de que requer 
trabalho, tempo e dinheiro para ser adquirida e traz benefícios pessoais e financeiros 
para seus detentores; mas tem também externalidades importantes, que podem 
beneficiar não somente as pessoas mais educadas, como a sociedade mais ampla. 
Assim, os investimentos públicos na área de educação devem ser balizados por dois 
critérios: em que medida são necessários, porque os investimentos privados não estão 
produzindo as externalidades públicas desejáveis, e em que medida estão bem 
direcionados, para que não se constituam em simples subvenção a interesses privados 
sem ou com poucas externalidades públicas tangíveis. 

Em termos agregados, existem muitos trabalhos que buscam verificar se, nos países ou 
regiões que mais investem em educação, as pessoas são mais felizes, existe mais 
democracia, a economia se desenvolve e as desigualdades sociais diminuem (por 
exemplo Becker 1964; Hanushek et al. 2015; Hanushek 2016; Schultz 1970). Em termos 
individuais, existe toda uma literatura que trata de medir as "taxas de retorno" dos 
investimentos em educação através da "equação de Mincer", comparando os custos da 
educação com os rendimentos (que seriam o retorno privado) e os impostos gerados 
destes rendimentos (que seriam o retorno público) (Heckman, Lochner e Todd 2006; 
Montenegro e Patrinos 2014). No passado, estas estimativas foram propostas para 
identificar os setores que deveriam ser priorizados para os investimentos públicos em 
educação, mas uma dificuldade é que os rendimentos privados de curto prazo não 
correspondem necessariamente a produtividade, e consequentemente, a benefícios 
sociais. 
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No Brasil, como em outras partes do mundo, existe uma forte correlação entre 
educação, medida por anos de escolaridade, e renda, que se acentua fortemente para 
as pessoas que têm educação superior; mas, em termos agregados, o que se observa 
nas últimas décadas é que, embora os investimentos públicos e privados em educação 
tenham aumentado enormemente, a produtividade da economia se manteve 
estagnada, os padrões de sociabilidade e a qualidade o regime democrático não 
parecem ter evoluído, os níveis de desigualdade social se mantiveram muito altos, e a 
própria qualidade da educação, medida por avaliações internacionais como o exame 
PISA da OECD, não dá sinais significativos de melhora (Sassaki et al. 2018). Claro que 
outros fatores, não relacionados com a educação, podem explicar o que tem acontecido 
com a economia, o sistema social e o sistema político, mas de qualquer maneira fica a 
dúvida de se os recursos investidos em educação, hoje estimados em mais de 6% do 
PIB, estão produzindo os benefícios sociais que seriam desejáveis. A educação é 
necessária para o desenvolvimento em seus diferentes aspectos, mas não suficiente. 

Neste texto, sem pretender dar uma resposta ou explicação mais geral para esta 
discrepância, examino com algum detalhe a renda e a ocupação das pessoas com 
educação superior no Brasil, fazendo uso dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua do IBGE, do Censo da Educação Superior e outras fontes. 

O diferencial de renda 

Os dados mostram que, enquanto nos países europeus, por exemplo, a renda média das 
pessoas com educação superior é cerca de 50% maior que a renda dos que só têm 
educação média, no Brasil ela é de mais de 200%, como se pode ver no Quadro 1. 
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Renda Média de todos os 
trabalhos, por nível educacional 


Superior completo 

Superior incompleto ou 
equivalente 

Médio completo ou 
equivalente 

Médio incompleto ou 
equivalente 

Fundamental completo ou 
equivalente 

Fundamental incompleto ou 
equivalente 

Sem instrução e menos de 1 
ano de estudo 



,957.04 


■ Renda Média 


Quadro 1 - - Valores médios mensais em reais. Fonte: PNADc anual 2018, elaboração própria 

A questão é se estes rendimentos relativamente tão elevados representam 
efetivamente um benefício social que justifique os fortes investimentos públicos e 
privados no setor. Ainda que não se possa, com estas informações, avaliar a 
produtividade da educação superior, elas permitem entender melhor o que vem 
ocorrendo com a educação superior no mercado de trabalho, e chegar a algumas 
conclusões significativas. 

Uma possível explicação para estas diferenças tão grandes de rendimentos seria que o 
número de pessoas com educação superior no Brasil é relativamente pequeno, e, como 
são mais escassas, estas pessoas conseguem salários maiores em um mercado de 
trabalho que compete por suas competências. Se fosse assim, seria de se esperar que o 
diferencial de renda entre os mais e menos educados viesse diminuindo na medida em 
que o tempo passa e o número de pessoas com educação superior aumenta. Entre 2014 
e 2018, o número de pessoas com educação média completa com rendimentos no Brasil 
aumentou em 20%, enquanto os com educação superior aumentaram em 37%. A 
comparação dos dados de 2014 e 2018 mostram que a renda média, quando corrigida 
pela inflação, caiu tanto para as pessoas de nível superior quando para as de nível 
médio, provavelmente por causa da recessão econômica, mas, apesar de um aumento 
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proporcionalmente maior de pessoas com educação superior, o diferencial de renda 
aumentou significativamente, ao invés de cair (Quadro 2). 


Renda media de todos os trabalhas, por educação 


2014 f) 

2018 


Retida 

Número dc Pessoas 

Renda 

Número dc Pessoas 

pessoas com 

cducüçÜD média 

1,882.42 

24,426,791 

1,697.98 

29,392,925 

Pessoas com 

educação superior 

5,433,77 

12,897,409 

4,957.04 

17,643,282 

Difere ncial 

2.89 


2.92 


remd i mentí] mensal hah it uai, ca rrigido pelo IG P -M-FG V de j u n ho/2014 a j u n ho 2G1B 

Fonte: PNADc anual 2EK34 e 2EC3B, elahoração própria 


Quadro 2 - Fonte: PNADC anual 2014 e 2018 - elaboração própria 

Nos Estados Unidos, aonde este aumento do diferencial de renda tem sido também 
observado recentemente, a explicação é que, com as novas tecnologias, o mercado está 
valorizando mais as pessoas com altas competências cognitivas, enquanto os menos 
educados perdem valor. No Brasil, onde o setor de alta tecnologia não se desenvolveu 
na mesma proporção, o que pode estar ocorrendo é um efeito da depressão econômica, 
que atinge sobretudo as pessoas com menos educação. O diferencial de renda é menor 
para os mais jovens, o que pode significar uma mudança que está começando a ocorrer 
(Quadro 3) mas, mais provavelmente, reflete o fato de que, com a idade, a renda das 
pessoas com educação superior tende a aumentar, enquanto a renda das pessoas com 
educação média se mantém estagnada (Quadro 4). 

Diferenciais de renda entre educação 
superior e média por grupos de 
idade, 2014-2018 



1-H 

1.00 

itu 3031 b 35 3&a 404iii 45 4Cii 505111 55 56iifla61affi 66a 7Ü To 
- 2ÜU - ZOiE 

Quadro 3 - - Fonte: PNADc anual, 2014 e 2018 , elaboração própria. 
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Renda Média do Trabalho de Todas as 
Fontes, educação média e superior 
por grupos de idade, 2018 

9,000.00 
6,000 00 
7,000 00 
0000 00 
5,000 00 
4,000 00 
3,000 00 
3,000 00 
1,00000 
0.00 

16 a 20 21 a 25 26j3Q2Ía 35 36 a 4G 41 a 45 45 a 5Q 51 ã 5556 a 60Éla 6566 4 70 
grupe-: de idade 

Educacac- Mídia Educaç ac- Superior 



Quodro 4 - Fonte PNADc 2018, elaboração própria 


Ocupação e emprego público 

Supostamente, os maiores rendimentos obtidos pelas pessoas com educação superior 
se explicariam pela maior complexidade e produtividade de seu trabalho. Os dados de 
ocupação levantados na PNAD mostram, no entanto, que somente cerca de 60% das 
pessoas com educação superior trabalham em atividades claramente identificáveis 
como de nível superior (profissionais da ciência, intelectuais e diretores e gerentes), 
enquanto as demais trabalham em atividades típicas de nível médio ou inferior. Esta 
classificação de ocupações utilizada pelo IBGE é muito agregada, e pode estar ocultando 
diferenças importantes de qualificação requeridas dentro de cada categoria. Mas, 
mesmo assim, parecem confirmar a impressão que se tem no dia a dia, de que muitas 
pessoas com educação superior não somente não trabalham nas áreas em que se 
formaram (o que não chega a ser um problema, porque muitos cursos superiores na 
prática desenvolvem competências genéricas que podem ser utilizadas em atividades 
diversas), como também trabalham em atividades que requerem níveis inferiores de 
qualificação (Quadro 5). 
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Ocupações de pessoas de educação média e superior 


Mfemf 

Gtupuífüe-t tltritriLurtít- 
Operadores de instalares e máquinas 
Trubulhut qmliFicadm uoFícíds 
T r jb j)h-jd'jrt3 qj-aiiftcadasda qgrci pecuária 
Serviços, vendedores 
Aaa *u sdnTuiDlfnlfva 
Té c ricost prcFi ssienais dtnivel médio 
Profissionais liasuê-nuasts intelectuais 
Diretores e go-oita 



0.0S6 iaO% 2QÜ% 1QQ% 40.09Í- 50.0% 6QÜ% 

■ Saperior BMédio 


Quodro 5 - Fonte: PNADc 2018, elaboração própria 


Entre 2014 e 2018, a percentagem de pessoas de nível superior ocupando cargos de 
direção ou de tipo científico ou intelectual, baixou de 65 para 60%. Os dados de 2018 
por idade mostram que o acesso a estas ocupações atingem o auge entre os 35 e os 55 
anos de idade, o que parece ser um efeito do amadurecimento profissional, mas pode 
estar também refletindo a maior dificuldade dos mais jovens para ocupar posições que 
requerem qualificações mais altas (Quadro 6). 


Nível de ocupação para pessoas com educação 
superior, por grupo de idade 

3ClDD% 

60.00% 
moo% 

6ÜDD% 

5ftDD% 

4CLÜÜ5É 
mDDSfc 
2ELDDK 
10.00% 
ona% 

43£- 5 21 - 6 26 - 7 31 - i 36 - 9 41- 1046- 1151- 1256- 1161- 1466- 
20 25 30 35 40 45 50 55 60 65 70 

outros Diretorese dênciásirtelcctuais 

Quadro 6 Fonte: PNADc 2018, elaboração própria 

Em princípio, atividades semelhantes deveriam ter rendas semelhantes, 
independentemente da educação formal das pessoas. Não é, no entanto, o que ocorre. 
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Em todos os grupos de atividade, as pessoas com educação superior ganham 
significativamente mais do que as pessoas com educação média. Uma possível 
explicação para isto seria que, na verdade, o agrupamento das atividades utilizado aqui 
esconderia diferenças importantes, que requerem uma análise muito mais desagregada 
das diferentes ocupações para serem percebidas. Uma outra possibilidade, que parece 
mais plausível, é que as diferenças de rendimento se devam ao valor que o mercado de 
trabalho atribui às credenciais educativas, independentemente da natureza da 
atividade. 


Renda, por ocupação e educação 



Rí 0.00 Ríl.DÜO.DD R$.2.jDDD.OO ft$ 3,000.00 Rí 5,000.00 Rí 6,000.00 RÍ7.0ÜÜ.Ü0 


■ iiperior «Médio 


Quadro 7 - Fonte: PNADc 2018, elaboração própria 


Uma explicação adicional parece ter a ver com a alta proporção de pessoas com 
educação superior empregadas pelo setor público, em contraste com as de educação 
média, que se dá em todas as atividades. No total, 33% das pessoas de nível superior 
ocupam cargos públicos, comparado com 10% das pessoas com nível médio (Quadro 8) 
Como os vencimentos do setor público são geralmente fixados por regras 
administrativas, isto permite que os valores pagos sejam estabelecidos conforme as 
credenciais educacionais nos funcionários, e não pelos valores praticados no mercado 
privado. 
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%de pessoas trabalhando no setor público,, por 
educação e ocupação 

rctai 
Militarei 
Ck. ju jçüez; elsne tilares 
Üperj durei de irbtalaçfleí e màquiras 
TvjÉbalhcn quflffifkadas e oTiãos 
Trabalhador ei ijjalükaduida agropecuária 
Serviços-, vencfccbrei 
Apoio administrativo 
Técnicas e pia§ sskmais de nível média 
PrcjfasKinaa djscjêndase tnleledü-ais 
Direto-rEs c gerentes 

0% 3Ht &ÜX- MK 100S 

■ Superior ■ Mèúio 



Quodro 8 - Fonte: PNADc 2018, elaboração própria 


Um estudo recente do Banco Mundial indica que o prêmio ou diferencial salarial do 
setor público das esferas federais e estaduais, em relação ao setor privado, chegam a 
96% e 36% respectivamente, para os mesmos setores de atividade econômica (Banco 
Mundial 2919, p 10). A análise dos dados da PNAD de 2018, comparando as rendas 
médias de pessoas de educação média e superior nas diversas ocupações, permite 
qualificar mais esta conclusão ( 


Quadro 9). Na média, o emprego público para pessoas de nível superior rende mais do 
que o das pessoas no setor privado, mas não é uma diferença muito grande. 
Observando as diferentes ocupações, notamos que, para pessoas de nível superior em 
atividades empresariais, intelectuais e científicas, os rendimentos no setor privado são 
na média superiores aos do setor público, mas, em atividades de nível médio ou inferior, 
os empregos públicos pagam bem melhor. Isto pode estar funcionando como um 
estímulo para que as pessoas busquem títulos universitários mesmo que não tenham 
condições de ocupar atividades mais qualificadas. Também para as pessoas de nível 
médio, em geral, os rendimentos dos empregos públicos são quase sempre melhores, 
exceto para os que se dedicam a atividades profissionais ou técnicas. 
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Ftenda média do trabalho principal, por ocupai a o, nível educacional ##mprogp público ou privada 


Nivel Médio 

nivel superior 


Público 

Privado 

Público 

Privado 

Diretores e gerentes 

3,050.3o| 

3,040.31 

0,900.91 

0,503.00 

Profissionais das ciências e Intelectuais 

1,-695.41 

2,223.55 

5,159.19 

5,440.91 

Técnicos e profissionais de nível médio 

2,257.24 

2,315.40 

0,101.41 

3,905.14 

Apoio administrativo 

2,137.43 

1,507.07 

3,029.02 

2,227.92 

Serviços, vendedores 

1,934.74 

1,500.40 

3,439.44 

2,720.25 

Trabalhadores qualificados da agropecuária 

1,309 .02 

1,691.52 


4,970.26 

Trabalhos qualificados e ofícios 

2,159.72 

1,732.07 

2,003.70 

2,072.41 

Operadores de instalações e máquinas 

2,127.00 

1,909.46 

3,700.07 

2,001.19 

Ocupações elementares 

1,317 11 

1,099.06 

2,450.09 

2,151.00 

Militares 

3,693.17 


7,240.70 


Total 

2,230.00 

1,600.00 

5,190.03 

4,037.20 

Total de pessoas 

3,019,990 

20,307,379 

5,045,595 

11,794,700 

Fonte: PNADc Annuai 2010 (elaboração própria} 


Quadro 9 


Os custos da expansão. 

Os grandes benefícios privados proporcionados pela educação superior no Brasil, 
mesmo para aqueles que não conseguem um trabalho correspondente a seu nível de 
qualificação, faz com que exista uma grande demanda por títulos universitários, que 
tem sido financiada tanto por investimentos privados, sobretudo no pagamento de 
matrículas no setor privado, quanto por investimentos, bolsas de estudo e isenções 
fiscais no setor público. Respondendo a esta demanda, a taxa média de crescimento 
anual da matrícula foi de 3,8% entre 2009 e 2018, um total de 56,4% no período (INEP 
2019). A taxa de matrícula bruta, que compara o total de matriculados com a população 
da idade de referência, que é dos 18 aos 22 anos de idade, é de 50%, não muito distante 
das taxas de países como Portugal ou França, da ordem de 60%, e que já não crescem 
mais. 3 

Para financiar parte desta expansão, os gastos do governo federal com educação 
superior e profissional pública passaram 31.8 para 75.4 bilhões de reais entre 2008 e 
2017 (Secretaria do Tesouro Nacional 2018). No setor privado, segundo estimativa do 
Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no 


3 A taxa publicada pelo INEP é de 37,4%, mas tomando como referência a população de 18 a 24 anos, sete 
anos em total, quando o correto seria de 18 a 22, dado que a grande maioria dos cursos superiores no 
Brasil duram de 4 a 5 anos. 


10 












Estado de São Paulo - Semesp - (Capelato 2019), o custo médio da mensalidade por 
aluno é de aproximadamente mil reais, o que significa um total de 72 bilhões de reais 
arrecadados anualmente, para cerca de 6.5 milhões de estudantes. Grande parte destes 
custos têm sido cobertos pelo governo federal através Fundo de Financiamento 
Estudantil (FIES), cujo montante, em 2017, chegou a 30 bilhões de reais, sendo que a 
estimativa da taxa de inadimplência é de 50% (Ministério da Fazenda 2017, p. 9); e 
também pelas bolsas do Prouni, financiadas por renúncias fiscais anuais da ordem de 
1.3 bilhões de reais (Lima 2017, tabela 4). 

Apesar de todos estes investimentos, o acesso ao ensino superior brasileiro continua 
bem abaixo da demanda, como se pode ver pelo imenso funil que é o Exame Nacional 
do Ensino Médio - o ENEM. Em 2018, 5 milhões de pessoas se candidataram a cerca de 
230 mil vagas em universidades públicas, em uma prova cujos resultados são quase 
totalmente previsíveis em função, de um lado, do nível educacional da família dos 
estudantes, e do outro, do tipo de escolas que cursaram - federais ou privadas vs. 
estaduais ou municipais. Infelizmente, não há informação sobre o tipo de escola de 
origem para a maioria dos participantes do ENEM, mas, para os quais existe a 
informação, os resultados são marcantes: para ter mais de 600 pontos, que é o mínimo 
requerido pela grande maioria dos cursos, é preciso ter cursado uma escola particular 
ou federal, e ter pais com educação superior (Quadro 10). No total, só 20% dos alunos 
que completam o ENEM conseguem 600 pontos ou mais. Para a grande maioria, resta 
a opção de entrar em cursos em escolas privadas não seletivas, quando podem pagar, 
ou conseguir uma bolsa do Prouni ou um financiamento do FIES, cada vez mais escasso. 
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Média do ENEM por tipo de escola e edueaçao 
do pai 

7C0 



Educação do pai 

■ Privada dlí rcdcral ■ Eslodudau irmracipd 


Quadro 10- Fonte: Microdados do ENEM 2018, elaboração própria 

Para os que conseguem entrar na universidade, seja pública ou privada, o próximo 
obstáculo é concluir o curso. Depois de 5 anos, 35% dos estudantes desistem do curso 
antes de terminar, sendo 28,6% no setor público (federais e estaduais) e 37,9% no setor 
privado (incluindo as municipais) (Quadro 11). O último obstáculo, finalmente, é 
conseguir um trabalho condizente com a expectativa que existia quando começaram a 
maratona em busca de um título universitário, como já visto. 

Porcentagem de desistência acumulada por área e 
dependência administrativa, 2010-2015 

Tbtal 
jéiSÉÇâÈ 

Saúde e bon estar social 

Hulranidadese artes 
Engenharia, predicam? construção 
Educação 

□meias, matemática ecompLtação 
Ciências sociais,.nqjdciose direito 
Agr íll ILl íj e ve terinária 

15 10 15 30 3S 40 45 

■Privadas ■Públicas 



Quadro 11 - Fonte: INEP, microdados dos Indicadores de Trajetória da Educação Superior 2010-2015 (elaboração 

própria) 
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Equidade 


Em 2012 foi aprovada a Lei de Cotas (Lei 12.711), que estabelece que 50% das vagas no 
ensino superior federal deveriam ser destinadas a estudantes provenientes de escolas 
públicas, com critérios adicionais de renda, raça e pessoas com deficiência física. Além 
disto, muitas universidades estaduais também introduziram regras próprias de ação 
afirmativa. As cotas nas universidades federais deveriam ser integralizadas em quatro 
anos, mas, em 2018, estavam ainda em 31.6% do total das matrículas e 36.4% dos 
ingressantes nas universidades federais, e bem menos nas estaduais (Quadro 12) aonde 
as políticas de ação afirmativa parecem ter perdido o ímpeto. 


Proporção de matrículas de calistas, universidades 
públicas 




Federais Estaduais 

ingressantes 

2014 

24.0% 

15.8% 

2018 

36.4% 

13.6% 

coneluintes 

2018 

10.2% 

11.2% 


Fonte: Censo da Educação Superior, 2014 c 2018 


Quadro 12 


Seria de se esperar que os alunos cotistas, vindo de escolas públicas e famílias mais 
pobres, teriam maiores dificuldades em seus estudos, o que deveria se refletir em 
menores taxas de conclusão, mas os dados de matrícula mostram que estudantes 
cotistas e não cotistas evoluem de forma semelhante ao longo dos cursos. Existem duas 
explicações possíveis para isto. A primeira é que alunos provenientes de escolas 
militares e federais, que são seletivas e recrutam em estratos sociais mais altos, também 
se beneficiam das cotas, deslocando os que provêm de escolas estaduais, que atendem 
à população com menos recursos. A segunda é que os níveis de desempenho 
requeridos pelas universidades para admitir alunos cotistas e não cotistas no sistema 
seletivo administrado pelo Ministério da Educação, o SISU, são bastante semelhantes, 
como indicado nos exemplos abaixo (Quadro 13). Combinados, estes dois fatores 
sugerem que os alunos que entram com bons resultados pelo sistema de cotas na 
verdade não precisariam deste benefício, já que chegam ao ensino superior em 
condições equivalentes às dos demais. 
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Notas de corte do SISU 2018 


Ampla Concorrência 

Cota escola púbica 

cota racial, renda e 
escola pública 

Medicina 

797.3 

772.3 

743.3 

Direito 

740 2 

708 2 

676.1 

Psicologia 

732.7 

698.4 

662.3 

Pcdgogia 

612.5 

598.3 

574.0 

Fonte: Site Quero Bolsa, https://querobolsa.com.br, acossado em 7/10/2019 


Quadro 13 


Com a ampliação do acesso ao ensino superior nos últimos 20 anos, a composição social 
dos alunos mudou. No passado, só alunos dos estratos sociais mais altos conseguiam 
acesso, sendo que os em melhores condições entravam nas universidades públicas, 
gratuitas e geralmente de melhor qualidade, e os mais pobres se resignavam a entrar 
nas privadas, em cursos pagos e de pior qualidade. Hoje, a composição social dos alunos 
é muito diversa, ainda que bem mais concentrada nos grupos de renda mais alta do que 
a da população como um todo. O setor privado tem mais alunos de renda mais alta, em 
instituições de elite, e o setor público mais alunos de renda mais baixa, que tiveram 
acesso facilitado em carreiras menos competitivas (Quadro 14). 


Faixas de renda do miciar per capita, Pop ulaçãoe estudantes de nível superior 

' . População 

Rede privada 

Rede pública 


Até 14salário mínimo 

127% 

2.9% 

5.0% 

Mais do te até te salário mínimo 

17.1% 

5.0% 

10. B% 

Mais de te até 1 salário mínimo 

27.6% 

21.5% 

24.B% 

Mais de 1 até 2 salários mínimos 

25.2% 

35 M% 

31.4% 

Mais de 2 até 3 salários mínimos 

6.0% 

15.7% 

12.3% 

Mais de 3 até 5 salários mínimos 

5.3% 

11.3% 

9.7% 

Mais de 5 salários mínimos 

4.2% 

5.9% 

5.1% 

Fonte: PNAD Continua 2016, elaboração própria 


Quadro 14 

A presença de um maior número de pessoas com menor renda no ensino superior tem 
sido utilizada como argumento em favor de manter a gratuidade nas universidades 
públicas e ampliá-la para o setor privado, mas, dados os grandes benefícios privados 
proporcionados pela educação superior, parece mais equitativo cobrar dos que podem 
pagar e financiar os que ainda não podem. O sistema de crédito educativo associado a 
renda futura, em vigor na Austrália e outros países, já em estudos também no Brasil, 
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permite que ninguém deixe de estudar por falta de recursos e, ao mesmo tempo, 
garante que as pessoas que se beneficiem paguem pelos custos no futuro (Chapman 
1997; Dearden e Nascimento 2019). Além da redução de custos, um sistema de 
cobrança torna as pessoas mais comprometidas com seus investimentos em educação, 
fazendo com que eles sejam mais bem direcionados para onde possam ser mais 
efetivos. 

Conclusões 

Não há dúvida que a educação superior brasileira vem desempenhando uma função 
social importante ao longo dos anos, formando professores, engenheiros, médicos, 
advogados, administradores e tantos outros profissionais qualificados, e abrindo espaço 
em suas instituições para a pós-graduação e a pesquisa. Não há dúvida tampouco que 
a educação superior de massas veio para ficar, e não é possível pensar em reverter aos 
tempos em que o acesso à educação superior era restrito a um número extremamente 
pequeno de pessoas. 

Dito isto, é importante indagar se este enorme investimento financeiro e emocional no 
acesso e manutenção do sistema de educação superior brasileiro, tal como tem 
ocorrido, tem se dado de forma mais adequada, e quais seriam as políticas necessárias 
para que ele traga melhores resultados para as pessoas e para o país. 

Como foi visto, os diferenciais de renda em favor do ensino superior no Brasil são 
extremamente altos, independentemente do setor ocupacional, o que explica a grande 
demanda por educação superior. Não está claro quanto destes benefícios adicionais se 
devem à escassez de pessoas altamente qualificadas, a sua produtividade, ou ao fato de 
que uma grande proporção delas trabalhe no setor público, que não funciona de acordo 
com as regras do mercado de trabalho. Um fator importante mas pouco estudado no 
Brasil é o grau de regulação ou segmentação do mercado de trabalho profissional, que 
estabelece padrões de remuneração determinados por critérios sociais, culturais e 
político-institucionais, como a regulação legal das profissões (Andrade 2018; Carnoy 
1978; Eichhorst e Marx 2015; Kalleberg 2018; Thelen 2007; Thelen 2012). 
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Cerca de 40% das pessoas com educação superior acaba trabalhando em atividades de 
nível médio ou inferior, o que indica um desperdício significativo de recursos, tanto para 
as pessoas, que estudaram mais do que precisariam, quanto para a sociedade, na 
medida em que subsidia estes estudos com recursos orçamentários e isenções fiscais. 
O ensino médio, orientado para o exame classificatório do ENEM, faz com que milhões 
de pessoas se frustrem todos anos na busca de um lugar em uma universidade, e fiquem 
sem uma qualificação profissional valorizada no mercado de trabalho. E, finalmente, as 
taxas de abandono no ensino superior são extremamente altas, especialmente nas 
instituições privadas e nas áreas de ciências, matemática e engenharia, indicando uma 
grande ineficiência no uso dos recursos. 

Estes fatos, em si mesmo preocupantes, se tornam ainda mais graves no contexto de 
estagnação econômica e crise fiscal em que o Brasil se encontra. Nos próximos anos, a 
educação superior não deverá continuar se expandindo, e já observamos, no setor 
privado, uma forte tendência à redução de custos pela expansão do ensino à distância, 
de efeitos ainda desconhecidos. No setor público, observamos a redução dos 
investimentos e do custeio e ao congelamento das contratações e dos salários dos 
professores, fazendo com que as universidades se sintam obrigadas a fazer o mesmo 
com cada vez menos recursos. 

Não existem maneiras fáceis de resolver esta situação, mas os dados sugerem alguns 
encaminhamentos que se impõem, que, embora não possam ser elaborados aqui, 
podem ser pelo menos enumerados. O primeiro é diversificar o ensino superior, tanto 
no setor privado quanto público, oferecendo alternativas de formação profissional 
distintas dos diplomas tradicionais de bacharelado e licenciatura, mais ajustados aos 
diferentes perfis educacionais da população e às demandas do mercado de trabalho. O 
setor privado já começa a sentir esta necessidade, como se vê pelo aumento de 
matrículas em cursos tecnológicos de curta duração, mas o setor público ainda resiste. 
Segundo, sair da camisa de força do ENEM, e criar um sistema também diferenciado de 
acesso ao ensino superior para diferentes carreiras e modalidades, respondendo 
inclusive à diferenciação já prevista em lei no ensino médio. Terceiro, alterar o atual 
sistema de avaliação da educação superior, dando informações para os possíveis 
candidatos e empregadores sobre as taxas de sucesso, empregabilidade e qualidade dos 
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diferentes cursos, sobre os quais só existe hoje os rankings precários feitos pelo 
Ministério da Educação. Com isto, se espera que as pessoas entrem no ensino superior 
mais informadas, façam escolhas mais realistas a respeito do que podem alcançar, e as 
taxas de desistência diminuam. E quarto, direcionar melhor os recursos públicos 
investidos em educação, tanto no setor público e privado. 

Finalmente, é necessário reduzir, tanto quanto possível, as reservas de mercado e 
outros benefícios associados aos portadores de diploma, fazendo com que o foco da 
educação superior seja, cada vez mais, as competências que desenvolve, e não os 
certificados que emite. 
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